[image: brasão]PREFEITURA MUNICIPAL DE PEQUI
Estado de Minas Gerais


________________________________________________________

PROCESSO LICITRATÓRIO Nº 042/2023

INEXIGIBILIDADE Nº 016/2023

CREDENCIAMENTO Nº 009/2023

EDITAL


Local: O recebimento da documentação para o credenciamentoocorrerá na Praça Santo Antônio, nº 190, cidade de Pequi, Estado de Minas Gerais, CEP: 35.667-000 no formato 


Período: 04/04/2023 a 19/04/2023
Horário: Até as 10h:59min do dia 19/04/2023



1 – PREÂMBULO

O Município de Pequi, com sede na Praça Santo Antônio, nº 190, cidade de Pequi, Estado de Minas Gerais, CEP: 35.667-000, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 18.313.874/0001-64, neste ato representado pelo Chefe do Poder Executivo, Sr. André Luiz Melgaço Tavares, através da Comissão Permanente de Licitação nomeada pela Portaria nº. 009/2023, nos termos da Lei 14.133/2021 e suas modificações posteriores, torna público que receberá, durante o período de 04/04/2023 a 19/04/2023, propostas para o CREDENCIAMENTO Nº. 009/2023 para realização CREDENCIAMENTO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PROFISSIONAIS PARA ATENDIMENTO EXCLUSIVO DO PROJETO DE FORTALECIMENTO DA ATENÇÃO PRIMARIA Á SAUDE DA BACIA DO PARAOPEBA, PARA ATENDER ÁS NECESSIDADES MUNICÍPIO DE PEQUI/MG de acordo com as especificações e especialidades a seguir relacionadas:

1.2. Nada obsta que seja credenciado mais de um prestador dos serviços, durante a vigência desse procedimento.

1.3. Os interessados poderão solicitar credenciamento, a qualquer tempo, desde que cumpridos todos os requisitos e que seja vigente o presente edital de credenciamento.

1.4. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente, de caráter público que impeça a realização deste evento na data acima mencionada, a licitação ficará automaticamente prorrogada para o primeiro dia útil subsequente, independentemente de nova comunicação.
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2 –DAS PUBLICAÇÕES E INTIMAÇÕES

2.1. Todas as publicações e intimações, inclusive para fins de recurso, serão feitas no Diário Oficial do Município e também no quadro de avisos afixado no hall de entrada da Prefeitura, conforme Lei Orgânica.


[bookmark: _Toc474141570][bookmark: _Toc474141571]3 – DO OBJETO E DA FINALIDADE

[bookmark: OLE_LINK44]3.1. Constitui objeto desta licitação o CREDENCIAMENTO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PROFISSIONAIS PARA ATENDIMENTO EXCLUSIVO DO PROJETO DE FORTALECIMENTO DA ATENÇÃO PRIMARIA Á SAUDE DA BACIA DO PARAOPEBA, PARA ATENDER ÁS NECESSIDADES MUNICÍPIO DE PEQUI/MGDE, conforme especificado no Anexo I deste Edital.

3.2. A aquisição do Edital completo poderá ser feita pelo licitante no setor de licitações/contratos situado à Praça Santo Antônio, nº 190, cidade de Pequi, Estado de Minas Gerais, CEP: 35.667-000.

3.3. O presente credenciamento tem por finalidade atender ademanda do município de Pequi de forma exclusiva e excepcional, para suprir as necessidades das SECRETARIAS MUNICIPAIS, restringindo-seas especialidades relacionadas nos anexos.


4 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes da presente contratação, correrão por conta da dotação orçamentária abaixo especificada do orçamento para o exercício de 2023 devendo ser consignada dotação de mesma natureza e categoria econômica, no orçamento do(s) próximo(s) exercício(s) para continuação do Contrato, em caso de necessidade de prorrogação


3 – DO RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO

5.1. A documentação será recebida em envelope, fechada e com a seguinte descrição:



	
PROCESSO LICITRATÓRIO Nº 042/2023

INEXIGIBILIDADE Nº 016/2023

CREDENCIAMENTO Nº 009/2023

ENVELOPE “A” – DOCUMENTAÇÃO

NOME DA LICITANTE

EMAIL DA LICITANTE

TELEFONE DA LICITANTE

CNPJ DA LICITANTE



5.2. Os Documentos deverão ser apresentados da seguinte forma:

a) Em originais ou publicação em Órgão Oficial, ou, ainda, por qualquer processo de cópia autenticada em Cartório, ou por servidor da administração municipal;

b) dentro do prazo de validade, para aqueles cuja validade possa expirar. Na hipótese do documento não conter expressamente o prazo de validade, deverá ser acompanhado de declaração ou regulamentação do órgão emissor que disponha sobre a validade do mesmo. Na ausência de tal declaração ou regulamentação, o documento será considerado válido pelo prazo de 90 (Noventa) dias, a partir da data de sua emissão.


[bookmark: OLE_LINK64]6 – DAS CONDIÇÕES PARA O CREDENCIAMENTO

6.1 - Poderão participar do presente credenciamento pessoas jurídicas legalmente constituídas e habilitadas, com regularidade jurídica, fiscal e trabalhista, que não tenham sofrido penalidade de suspensão ou declaração de indignidade por parte do Poder Público e que satisfaçam as condições fixadas neste edital de Credenciamento, aceitando as normas estabelecidas pelo município. 

6.1.1 - É de responsabilidade exclusiva e integral das pessoas jurídicas credenciadas a utilização de pessoal para execução do objeto da contratação, incluídos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais resultantes de vínculo empregatício, cujo ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos ao município.

6.1.2 - É vedada participação de Pessoa Jurídica na qual, dentre seus dirigentes responsáveis técnicos ou legais, bem como dentre eventuais subcontratados, fique ocupante de cargo ou de emprego público na Administração direta ou indireta do município. 
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I - HABILITAÇÃO JURÍDICA

PESSOA JURÍDICA

a) registro comercial, no caso de empresa individual;

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social e seus aditivos em vigor, devidamente registrados, em se tratando de sociedade por ações, acompanhado da documentação de eleição de seus administradores;

c) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão ou entidade competente. 

d) Em se tratando de Micro Empreendedor Individual – MEI, o Contrato Social ou Estatuto poderá ser substituído pelo Certificado da Condição de Micro Empreendedor Individual – CCMEI

PESSOA FÍSICA

a) cópia da cédula de identidade;

III - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

PESSOA JURÍDICA

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) atualizado, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente e compatível com o objeto desta licitação;

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e prova de regularidade perante o Instituto Nacional de Seguridade Social – INSS, através de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, conforme Portarias MF 358 e 443/2014.

c) Certificado de Regularidade de Situação perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS ou documento equivalente que comprove a regularidade.

d) Certidão de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal, referente ao domicílio da empresa.

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), provando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho.

PESSOA FÍSICA

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas (CPF);

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e prova de regularidade perante o Instituto Nacional de Seguridade Social – INSS, através de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, conforme Portarias MF 358 e 443/2014.

c) Prova de regularidade junto a Fazenda Estadual e Municipal.

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), provando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho.

IV - CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇAO FEDERAL

PESSOA FISICA E JURÍDICA

a) Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, na forma do Decreto nº 4.358/2002, de acordo com o Anexo II.

V - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO - FINANCEIRA:

PESSOA JURÍDICA

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados monetariamente, quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, tomando como base a variação, ocorrida no período, do ÍNDICE GERAL DE PREÇOS – DISPONIBILIDADE INTERNA – IGP-DI, publicado pela Fundação Getúlio Vargas – FGV ou outro indicador que o venha substituir;

1 – Se necessária a atualização monetária do Balanço Patrimonial, deverá ser apresentado, juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente, assinado pelo contador.

2 – O balanço exigido deverá ser apresentado em publicação feita na imprensa, ou em cópia reprográfica de seu “Termo de Abertura”, comprobatório de registro na Junta Comercial.

OBSERVAÇÃO:

Serão aceitos como na forma da lei o Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados:

I - Sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (Sociedade Anônima): publicados em Diário Oficial ou em jornal de grande circulação, ou fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do fornecedor.

II - Sociedades empresárias, não empresárias e sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte (SIMPLES NACIONAL): fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do fornecedor ou em outro órgão equivalente, ou fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis, devidamente registradas ou autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicílio do fornecedor, ou em outro órgão equivalente;

III - no caso de pequenas empresas optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – Simples Nacional, o balanço patrimonial poderá ser substituído pela Declaração de Imposto de Renda da Pessoa Jurídica do último Exercício, exigível na forma da lei; 

IV - sociedade criada no exercício em curso: fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do fornecedor, ou em outro órgão equivalente;

Os documentos relativos ao item 6.1.4.1, deverão ser apresentados contendo assinatura do representante legal da empresa licitante e do seu contador ou mediante publicação no Órgão de Imprensa Oficial, devendo, neste caso, permitir a identificação do veículo e a data de sua publicação. A indicação do nome do contador e do número do seu registro no Conselho Regional de Contabilidade – CRC – são indispensáveis.

b) Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo cartório distribuidor da sede da pessoa jurídica, emitida, no máximo, 90 (noventa) dias antes da data fixada para abertura dos envelopes “Documentação”.

b.1) No caso de certidão de recuperação judicial positiva, a licitante deverá, juntamente com a certidão, sob pena de inabilitação, apresentar comprovação de que o plano de recuperação expressamente prevê a participação da empresa em contratações públicas, bem como que referido plano foi homologado judicialmente.

PESSOA FÍSICA

a) Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor da Comarca do domicílio do licitante.

VI - DAS OUTRAS DOCUMENTAÇÕES

a) Termo de Credenciamento devidamente preenchido, conforme modelo (Anexo III).

6.1. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome do licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e endereço respectivo, observando-se que:

a) se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; ou

b) se o licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;

c) se o licitante for matriz, e o executor do contrato for filial, a documentação deverá ser apresentada com CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente;

d) serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

6.4 - Não será credenciado o prestador de serviço que deixar de apresentar quaisquer desses documentos acima, ou apresentá-los em desacordo com o presente Edital de Credenciamento, resguardada a hipótese do participante que se declarar micro empresa e a empresa de pequeno porte, que possuindo restrição em qualquer documento de regularidade fiscal, terá sua habilitação condicionada à apresentação da nova documentação, que comprove sua regularidade em 5 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação da pendência na plataforma eletrônica do credenciamento, para regularização da documentação


7. DO PROCEDIMENTO

7.1. A Comissão poderá, durante a análise da documentação, convocar os interessados para quaisquer esclarecimentos, porventura necessários.

7.2. A recusa será sempre baseada no não cumprimento de quesitos estabelecidos pelo Edital de Credenciamento.

7.3. Serão credenciadas todas as licitantes que satisfizerem as exigências contidas neste edital.

7.4. Para a execução dos serviços será elaborada uma lista classificatória que deverá ser seguida rigorosamente quando da prestação do serviço. A referida lista deverá ser elaborada conforme ordem de credenciamento entre todos os credenciados que preencherem as exigências do edital. Todos os Credenciados deveram prestar os serviços na mesma proporção, reversando-se de acordo com a lista classificatória, o que será controlado pelo Setor de Compras na emissão da ordem de serviço.

7.5. Executado o serviço ou sendo chamado e não puder atender, o credenciado passará automaticamente para o último lugar da lista classificatória, podendo ser novamente chamado. 

7.6. À medida que forem deferidas novas adesões, os credenciados serão inseridos ao final da lista classificatória, obedecida a ordem de deferimento.

8. DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIADO

8.1. Caberá ao credenciado prestar o atendimento conforme especificado no Anexo I deste Edital.

I – Prestar os serviços conforme solicitação;

II - Oferecer alimentação balanceada e de qualidade.

8.2. Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no credenciamento.

8.3. O Município se reserva o direito de, a qualquer momento, solicitar a atualização dos documentos relativos à habilitação/qualificação para o credenciamento.

9. DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO

9.1. A remuneração pelos serviços realizados obedecerá aos valores constantes do Anexo I.

9.2. A Tesouraria efetuará o pagamento decorrente da concretização do objeto licitado, por processo legal, mensalmente, após a comprovação da prestação dos serviços, sendo necessária a apresentação dos documentos fiscais devidos, em até 05 (cinco) dias úteis.

9.3. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a partir da regularização dos mesmos e sua reapresentação.

9.4. O Município poderá sustar o pagamento a que a contratada tenha direito, enquanto não sanados os defeitos, vícios ou incorreções resultantes da contratação e/ou não recolhimento de multa aplicada.

[bookmark: _Toc532285507]9.5. Os pagamentos efetuados à Contratada não a isentarão de suas obrigações e responsabilidades vinculadas à execução do contrato, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade.

10. DO REAJUSTE

10.1  - Os preços fixados no edital de credenciamento poderão ser:
I – atualizados 1 (um) ano após a publicação do edital de credenciamento e a cada período de 1 (um) após a última atualização;
II – revisados, a qualquer tempo, em razão de variações imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, nos termos do art. 124, II, "d" da Lei n. 14.133/2021 para reduzi-los, a pedido da secretaria solicitante, ou aumentá-los, por solicitação de interessados ou credenciados.
10.2. Constatada a redução dos preços praticados pelo mercado, a secretaria solicitante poderá reduzir os preços previstos em edital e caberá às CREDENCIADAS, após comunicadas, a decisão de se manterem ou não credenciadas.
10.3. - Os novos valores decorrentes da atualização ou da revisão serão aplicados aos credenciamentos vigentes e àqueles credenciamentos realizados após concretizada a alteração dos preços constantes da tabela dos preços de referência, respeitada a data dos efeitos da alteração e a prévia comunicação às CREDENCIADAS, em caso de redução.

11. TERMO DE CREDENCIAMENTO

11.1. Será firmado o Termo de Credenciamento válido até 31/12/2023, podendo ser prorrogado, no interesse de administração, de acordo com a Lei Federal nº 14.133/2021.


12– DAS CONDIÇÕES CONTRATUAIS 

12.1 – O contrato a ser firmado, cuja minuta (Anexo VII) integra o presente edital para todos os fins e efeitos de direito, regulamentará as condições de sua execução, bem como os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, sujeitando-se aos preceitos de direito público e aplicando-se subsidiariamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 

12. 2 – A validade dos contratos será até 31/12/2023 poderão ser prorrogados de acordo com a Lei Federal 14.133/2021.


13– DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

13.1 - Os serviços serão prestados no endereço próprio da Credenciada, sendo ele dentro do perímetro Municipal.

12.2 - A eventual mudança de endereço do prestador de serviços, ou outras alterações a qualquer título, deverão ser imediatamente comunicadas ao município, que analisará a conveniência de manter os serviços contratados, podendo para isso rever as condições do contrato e, até mesmo rescindi-lo, se entender conveniente

13. SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO

13.1. Recusando-se a vencedora a contratação sem motivo justificado, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se a multa equivalente a 10% do valor de sua proposta, sem prejuízo da aplicação da sanção administrativa de suspensão temporária do direito de licitar pelo prazo de até dois anos.

13.2. Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas no contrato, erros ou atrasos no cumprimento do contrato e quaisquer outras irregularidades, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções:

13.2.1. Advertência;

13.2.2. 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o 10o (décimo) dia de atraso, prestação do serviço, sobre o valor da parcela, por ocorrência;

13.2.3. 20% (vinte por cento) sobre o valor do saldo do valor do contrato, no caso de atraso superior a 10 (dez) dias, com a consequente rescisão contratual, quando for o caso;

13.2.4. 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nos casos:

a) inobservância do nível de qualidade dos serviços;

b) transferência total ou parcial do contrato a terceiros;

c) subcontratação no todo ou em parte do objeto sem prévia autorização formal da Contratante;

d) descumprimento de cláusula contratual.

13.3. Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos.

13.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que o contratante promova sua reabilitação.

13.5. O valor das multas aplicadas deverá ser pago por meio de guia própria ao Município de Pequi, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis a contar da data da sua aplicação ou poderá ser descontado dos pagamentos das faturas devidas pelo Município, quando for o caso.

14 - DOS PREÇOS PRATICADOS 

14.1. Os valores constantes dos anexos, foram elaborados mediante de pesquisa de preços junto a prestadores de serviços da região, assim sendo, os preços fixados neste Credenciamento foram ajustados, devido a real capacidade financeira deste município, restando compatíveis para manutenção de compromisso futuramente assumido.


15. INSTRUÇÕES PARA IMPUGNAÇÕES E RECURSOS

15.1. Impugnações, pela licitante, ao presente ato convocatório, deverão ser dirigidas ao Setor de Licitações, até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para a data do credenciamento.

15.2. Aos credenciados é assegurado o direito de interposição de Recurso, nos termos do art. 165, da Lei nº.14.123/21. Os recursos referentes às decisões relativas ao processo de credenciamento, poderão ser interpostos no prazo de 03 (três) dias úteis contados do dia subsequente à intimação dos atos. A petição devidamente fundamentada deverá ser dirigida ao Agente de Contratação


16. DO CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS - LEI N. 13.709/2018”

16.1. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal. 

16.2. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassados em decorrência da execução contratual, em consonância com o disposto na Lei n. 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual. 

16.3. As partes responderão administrativa e judicialmente caso causarem danos patrimoniais, morais, individuais ou coletivos, aos titulares de dados pessoais repassados em decorrência da execução contratual por inobservância à Lei Geral de Proteção de Dados. 

16.4. Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, o órgão gerenciador, para a execução do serviço objeto deste contrato, tem acesso a dados pessoais dos representantes da beneficiária, tais como número do CPF e do RG, endereços eletrônico e residencial, e cópia do documento de identificação (listar outros, quando cabível). 

13.5. A beneficiária declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados e se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação com o intuito de proteger os dados pessoais repassados pelo órgão gerenciador.

16.6. A beneficiária fica obrigada a comunicar ao órgão gerenciador em até 24 (vinte e quatro) horas qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados. 


17. DO CUMPRIMENTO A LEI ANTICORRUPÇÃO (LEI 12.846/2013).

17.1. A beneficiária assume que conhece e entende os termos da Lei Federal n° 12.846, de 2013 – Lei Anticorrupção -, comprometendo-se a abster-se de qualquer atividade que constitua uma violação das disposições desta Lei. 

17.2. A beneficiária, por si e por seus administradores, diretores, funcionários, bem como seus sócios que venham a agir em seu nome, declaram de que se obrigam a conduzir suas práticas comerciais, durante a realização do presente certame e na vigência do contrato, de forma ética e em conformidade com os preceitos legais aplicáveis, bem como se compromete a não dar, oferecer, pagar, prometer pagar, ou autorizar o pagamento de, direta ou indiretamente, qualquer dinheiro ou qualquer coisa de valor a qualquer autoridade governamental, consultores, representantes, parceiros, ou quaisquer terceiros, com a finalidade de influenciar qualquer ato ou decisão do agente ou do governo, ou para assegurar qualquer vantagem indevida, ou direcionar negócios para, qualquer pessoa, e que violem a Lei Anticorrupção.

17.3. A beneficiária tem ciência de que qualquer descumprimento da Lei Anticorrupção por ela, por seus administradores, diretores, funcionários, bem como seus sócios que venham a agir em seu nome, em qualquer um dos seus aspectos, ensejará sua rescisão imediata, independentemente de qualquer notificação, sob pena do pagamento de multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do contrato.

18 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

[bookmark: _Toc532285512]18.1. Faz parte integrante deste edital os Anexos, I, II, III, IV, V, VI e VII.

18.2. Fica eleito o foro da Comarca de Pará de Minas/MG, para solucionar quaisquer questões oriundas deste credenciamento.

18.3. Quaisquer elementos, informações ou esclarecimentos relativos a este credenciamento, pelo telefone (37) 3278-1247.

Pequi, 31 de março de 2023.





Deborah Luiza Martins Reis
Agente de Contratação


PROCESSO LICITRATÓRIO Nº XXX/2023

INEXIGIBILIDADE Nº XXXX/2023

CREDENCIAMENTO Nº XXX/2023

PROJETO

	GOVERNO DO STADO DE MINAS GERAIS SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
Subsecretaria de Políticas e Ações em Saúde

	PROJETO

	“Fortalecimento da Atenção Primária à Saúde
Bacia do Paraopeba”

	Projeto de “Fortalecimento da Atenção Primária à Saúde - Bacia do Paraopeba” que compõe o “pacote de resposta rápida”, referente ao anexo I.3 do acordo judicial para reparação integral relativa ao rompimento das Barragens B-I, B-IV E B-IVA/Córrego do Feijão, assinado em 04 de fevereiro de 2021.

	

	Pequi, 18 de outubro  de 2022.

	PLANO DE TRABALHO

	

	I – Compromitente

	Secretaria de Estado de Saúde de Minas Gerais
	CNPJ : 18.715.516/0001-88

	II - Compromissário ( Dados do Município)

	Razão Social: PREFEITURA MUNICIPAL DE PEQUI
	CNPJ: 183138740001-64

	Endereço: PRAÇA SANTO ANTÔNIO, 190/ CENTRO 

	Município: PEQUI 
	Telefone: 37- 999157900

	Nome do Responsável Legal: ANDRÉ LUIZ MELGAÇO TAVARES
	CPF: 065.877.746-79

	CI./Órgão Expedidor:  
MG 14 105835/IIPC-MG

	Cargo:
PREFEITO 
	Data Venc. Mandato: 31/12/2024


	Nome do Responsável Técnico:
José Joaquim Morais Navarro
	Conselho e Registro Profissional:
Acadêmico do curso de Direito 

	Endereço Eletrônico (e-mail): saudepequi330@gmail.com

	III – Auditoria Externa:

	Fundação Getúlio Vargas
	CNPJ: 33.641.663/0001-44

	Endereço: Praia de Botafogo, 190, Botafogo

	Município: Rio de Janeiro/RJ
	CEP: 22250-900

	IV - Caracterização da Proposta

	Projeto “Fortalecimento da Atenção Primária à Saúde - Bacia do Paraopeba”

	Fundamentação Legal:
Acordo Judicial para reparação integral relativa ao Rompimento das Barragens B-I, B-IV e B-IV.A / Corrego do Feijão. Processo de Mediação TJMG nº 0122201-59.2020.8.13.0000 - homologado pelo Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais em 04 de fevereiro de 2021.

	Duração do projeto : 36 meses
	Valor total do projeto para o municipio: R$ 608.846,28

	Início da Execução: 36 meses a partir do pagamento  da primeira  parcela do acordo judicial 
	Término da Execução: 36 meses a partir do pagamento  da primeira  parcela do acordo judicial 

	Objetivos:
Fortalecer a Atenção Primária à Saúde por meio da estruturação e adequação das Unidades de Atenção Primária para fomento e qualificação das equipes nos municípios que sofreram impacto devido ao rompimento da barragem da Vale S.A e que estão contemplados no acordo judicial para reparação integral dos danos.

	Justificativa:
O projeto de “Fortalecimento da Atenção Primária à Saúde - Bacia do Paraopeba” foi desenvolvido pela Superintendência de Atenção Primária à Saúde (SAPS), da Secretaria de Estado de Saúde de Minas Gerais – SES/MG para a mitigação dos danos causados à saúde da população dos municípios atingidos pelo rompimento da barragem de Brumadinho.

	Pessoas Beneficiadas:
População do município contemplado com o projeto, 4.457 habitantes conforme 
( digisusgmp.saude.gov.br/admin/relatorio-gestao/relatorio-anual/2021/4/1) .  

	Resultados Esperados:
Melhoria da estrutura e qualificação dos processos de trabalho das equipes de APS para responder ao quadro epidemiológico e necessidades de saúde da população dos territórios; melhoria do acesso às RAS; redução do risco de agravamento de doenças; melhoria nos indicadores assistenciais e redução da taxa de ocupação de leitos por doenças evitáveis.

	Contrapartida:
O projeto “Fortalecimento da Atenção Primária à Saúde - Bacia do Paraopeba” exigirá como contrapartida, por parte dos municípios:

- O Diagnóstico da Situação de Saúde e um Plano de Trabalho para nortear as ações relacionadas aos serviços de Atenção Primária Saúde.

- A qualificação dos servidores para o adequado registro e atualização dos sistemas de informações que compõem a base nacional de informações do SUS
de forma a possibilitar o acompanhamento dos indicadores definidos nesta nota técnica.


[image: brasão]PREFEITURA MUNICIPAL DE PEQUI
Estado de Minas Gerais


________________________________________________________
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	V- Descrição detalhada da execução do plano de trabalho:
    

    A cidade de Pequi se encontra na região Centro-Oeste do estado de Minas Gerais,
distante 80 km da Cidade de Sete Lagoas, 38 km da Cidade de Pará de Minas e 120 km
da capital Belo Horizonte. Sua área geográfica é de  um município de pequeno porte com 203,991 Km² de área.  Segundo dados do IBGE( 2010)  a população do município é a seguinte: 4.076  habitantes e a população estimada de acordo com digisusgmp.saude.gov.br/admin/relatorio-gestao/relatorio-anual/2021/4/1)  -  4.457 habitantes. 
     No dia 25 de janeiro de 2019, a barragem de minério da Vale localizada no ribeirão Ferro-Carvão (Córrego do Feijão), afluente do rio Paraopeba, se rompeu, ocasionando um dos maiores desastres socioambientais da história do Brasil.
 O rio Paraopeba tem uma grande área de extensão  na zona rural da cidade , sempre foi utilizado pelos moradores como local de lazer ( pescarias). 
     As principais consequências do rompimento da barragem de Brumadinho afetou a saúde  principalmente da população da zona rural de Pequi , local de lazer interditado, depressão principalmente em mulheres mães que se preocuparam com a saúde de seus familiares, aumento do consumo de álcool, dermatoses e  coceiras na pele. 
 Diante do projeto de “Fortalecimento da Atenção Primária à Saúde - Bacia do Paraopeba ¨ para mitigar dos danos causados à saúde da população dos municípios atingidos pelo rompimento da barragem de Brumadinho  , no primeiro momento realizamos um diagnóstico situacional da saúde de Pequi para fomentar as ações de fortalecimento da atenção primária.
     A saúde do município de Pequi conta com uma rede física de 3 estabelecimentos de saúde. São 1 UBS’s (Unidades Básicas de Saúde) 24h ,  Ambulatório Municipal de Fisioterapia local alugado, 1 farmácia de minas. Há 01 Equipes de Saúde Bucal na ESF urbano , que cobrem em torno de 77% da população e, em conjunto com as equipes de saúde bucal convencionais, alcançam 100% da população (PEQUI, 2022-2025). A cobertura populacional da Atenção Primária à Saúde (APS) é de 100% . São 2 equipes de Estratégia Saúde da Família (ESF) e uma equipe de atenção primária (EAP) (PEQUI, 2022-2025).
      Saúde na Atenção Primária configura-se a partir da ação de todos os atores da Unidade Básica de Saúde (UBS) e equipes saúde da família (ESF). Desde a visita domiciliar pelo ACS, do atendimento acolhedor pelo recepcionista, do olhar atento por técnicos de enfermagem até a escuta empática por médicos, enfermeiros, e dentistas todos tem responsabilidade pela manutenção da saúde em seu território.
E agora realizaremos o plano de trabalho para melhorar e garantir acessibilidade a saúde na atenção primária. 
Para desenvolver  as ações  de  fortalecimento da atenção básica em nosso município  no momento precisamos de uma equipe multiprofissional   e  de educação permanente para toda a equipe de saúde.  
      Sendo assim, adquirido o proposto acima se pretende fortalecer as equipes em sua composição e na rotina do trabalho realizado, bem como, capacitar as equipes, garantindo assim qualidade da oferta. Desse modo, viabilizamos o fortalecimento da rede trazendo maior eficácia aos processos de trabalho e maior resolutividade  no atendimento prestado. 






	
VI- Plano de Aplicação dos Recursos

	Demonstrativo de Recursos solicitados pelo Compromitente

	Custos de Custeio: 

	Ítem
	Especificação
	Justificativa
	[bookmark: _GoBack]Local de Destinação
	Quantidade
	Valor

	
	
	
	
	
	Unitário
	Mensal
	Anual / Total

	Enfermeiro
	Graduação em enfermagem  com pós –gradução em saúde pública , carga horária 40horas /semanais
	fortalecimento da atenção primária
	     APS
	01
	R$ 3.766,35
	R$3.766,35
	R$
45.196,20

	Motorista 
	Habilitação categoria D, carga horária de 40 horas/semanais
	Melhorar o acesso da ESF RURAL nos povoados 
	      ESF RURAL

	01
	R$ 1830,53
	R$ 1830,53
	R$
21.966,36

	TÉCNICO SAÚDE BUCAL 
	Curso técnico de saúde bucal , 40 horas semanais 
	fortalecimentto saude bucal da tenção primária
	ESF rural povoados
	02
	R$
1.446,44
	R$
2.832,88
	R$
34.714,56

	Dentista 
	Graduação em odontologia, 40 horas semanais 
	fortalecimento odontologia na atençaõ primária
	Esf rural povoados
	01
	R$ 4.247,62
	R$
4.247,62
	R$
50.971,44

	Coordenadora atenção básica 
	Graduação na àrea de saúde 
 com experiência de 02 ano na área de gestão em saúde , carga horária 40 horas /semanais 
	coordenar, organizar  a rede de saúde na atenção primária
	 APS
	01
	R$ 3.766,35
	R$ 3.766,35
	R$ 45.196,20

	Capacitação da equipe multiprofissional 
	 Contratação de empresas de treinamento à profissionais da APS
	fortalecimento das APS
	 APS
	01
	R$ 4.904,00
	0
	R$ 4.904,00

	VII – Cronograma Anual de Desembolso Financeiro

	Ano (previsão)
	Valor

	2022
	R$ 202.948,76

	2023
	R$ 202.948,76

	2024
	R$ 202.948,76

	Total
	R$ 608.846,28

	VIII – Declaração	

Na qualidade de representante legal do compromissário, declaro, para fins de prova junto ao compromitente, para os efeitos e sob as penas da lei, que os dados deste formulário e as informações nele contidas são verdadeiras e que estou sujeito às penalidades legais por qualquer dado inverídico, dessa forma submeto o presente Plano de Trabalho à apreciação de V.Sa.


Nome e assinatura do Representante Legal do Compromissário:
[bookmark: _heading=h.gjdgxs]




PROCESSO LICITRATÓRIO Nº 042/2023

INEXIGIBILIDADE Nº 016/2023

CREDENCIAMENTO Nº 009/2023

[bookmark: _Toc532285516]ANEXO II

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL


................................., inscrito no CNPJ nº..................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº............................ e do CPF nº ........................., DECLARA, para fins do disposto no inciso XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ).

............................................
(data)

............................................................
(representante legal)
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)








PROCESSO LICITRATÓRIO Nº 042/2023

INEXIGIBILIDADE Nº 016/2023

CREDENCIAMENTO Nº 009/2023


ANEXO III


TERMO DE CREDENCIAMENTO

Pelo presente instrumento a empresa ___________________________________________ com sede na _________________________e inscrita no CNPJ sob o nº__________________________ neste ato representado por seu representante legal _______________________, portador do CPF _____________, vem ADERIR às regras constantes do Edital 042/2023 e DECLARA:

1 - Estar ciente e de pleno acordo com as disposições e obrigações dos instrumentos consignados. 

2 - De acordo com o presente Termo de Adesão e as condições previstas no Edital de Credenciamento.

1. DO OBJETO

	Ítem
	Especificação
	Justificativa
	Local de Destinação
	Quantidade
	Valor

	
	
	
	
	
	Unitário
	Mensal
	Anual / Total

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	




2 – DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIADO

2.1. Caberá ao credenciado as seguintes obrigações no cumprimento do objeto deste credenciamento:

I – Prestar os serviços conforme solicitação;

II - Oferecer alimentação balanceada e de qualidade.

2.2. Manter-se durante toda a execução do serviço, em compatibilidade com todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no credenciamento.

2.3. O Município se reserva o direito de, a qualquer momento, solicitar a atualização dos documentos relativos à habilitação/qualificação para o credenciamento.

3 – DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO

3.1. A remuneração pelos serviços realizados obedecerá aos valores constantes do Anexo I.

3.2. A Secretaria Municipal de Fazenda efetuará o pagamento decorrente da concretização do objeto licitado, por processo legal em até 30 (trinta) dias após a comprovação da prestação dos serviços, sendo necessária a apresentação dos documentos fiscais devidos, em até 02 (dois) dias úteis.

3.3. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a partir da regularização dos mesmos e sua reapresentação.

3.4. O Município poderá sustar o pagamento a que a prestadora de serviço tenha direito, enquanto não sanados os defeitos, vícios ou incorreções resultantes da contratação e/ou não recolhimento de multa aplicada.

3.5. Os pagamentos efetuados à prestadora de serviço não a isentarão de suas obrigações e responsabilidades vinculadas à execução do serviço, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade.

3.6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento não justificados, provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação da seguinte formula: 

I= (TX/100) 
EM = I x N x VP, onde: 
I = Índice de atualização financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 

4 – DO REAJUSTE

4.1  - Os preços fixados no edital de credenciamento poderão ser:
I – atualizados 1 (um) ano após a publicação do edital de credenciamento e a cada período de 1 (um) após a última atualização;
II – revisados, a qualquer tempo, em razão de variações imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, nos termos do art. 124, II, "d" da Lei n. 14.133/2021 para reduzi-los, a pedido da secretaria solicitante, ou aumentá-los, por solicitação de interessados ou credenciados.
4.2. Constatada a redução dos preços praticados pelo mercado, a secretaria solicitante poderá reduzir os preços previstos em edital e caberá às CREDENCIADAS, após comunicadas, a decisão de se manterem ou não credenciadas.
4.3. - Os novos valores decorrentes da atualização ou da revisão serão aplicados aos credenciamentos vigentes e àqueles credenciamentos realizados após concretizada a alteração dos preços constantes da tabela dos preços de referência, respeitada a data dos efeitos da alteração e a prévia comunicação às CREDENCIADAS, em caso de redução.

5 – SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO

5.1. Recusando-se a vencedora à prestação do serviço sem motivo justificado, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se á multa equivalente a 10% do valor de sua proposta, sem prejuízo da aplicação da sanção administrativa de suspensão temporária do direito de licitar pelo prazo de até dois anos.

5.2. Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas no edital, erros ou atrasos no cumprimento do serviço e quaisquer outras irregularidades, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao prestador de serviço as seguintes sanções:

5.2.1. Advertência;

5.2.2. 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o 10o (décimo) dia de atraso, prestação do serviço, sobre o valor da parcela, por ocorrência;

5.2.3. 20% (vinte por cento) sobre o valor do saldo do valor do serviço no caso de atraso superior a 10 (dez) dias, com o consequente descredenciamento, quando for o caso;

5.2.4. 20% (vinte por cento) sobre o valor do serviço, nos casos:

a) inobservância do nível de qualidade dos serviços;

b) subcontratação no todo ou em parte do objeto sem prévia autorização formal da Prefeitura;

b) descumprimento de cláusula editalícia.

5.3. Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos.

5.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que a Prefeitura promova sua reabilitação.

5.5. O valor das multas aplicadas deverá ser pago por meio de guia própria ao Município de Pequi/MG, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis a contar da data da sua aplicação ou poderá ser descontado dos pagamentos das faturas devidas pelo Município, quando for o caso.

Igualmente, informamos que concordamos com todas as condições estipuladas no edital.

Pequi, ______ de ______________ de2023.


Carimbo e assinatura da empresa





PROCESSO LICITRATÓRIO Nº 042/2023

INEXIGIBILIDADE Nº 016/2023

CREDENCIAMENTO Nº 009/2023


ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS - LEI N. 13.709/2018


................................., inscrito no CNPJ nº..................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº............................ e do CPF nº ........................., DECLARA, para fins do disposto que comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassados em decorrência da execução contratual, em consonância com o disposto na Lei n. 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual. 

............................................
(data)

............................................................
(representante legal)
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)



PROCESSO LICITRATÓRIO Nº 042/2023

INEXIGIBILIDADE Nº 016/2023

CREDENCIAMENTO Nº 009/2023


ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA LEI ANTICORRUPÇÃO (LEI 12.846/2013).



................................., inscrito no CNPJ nº..................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº............................ e do CPF nº ........................., DECLARA, para fins do disposto de que se obrigam a conduzir suas práticas comerciais, durante a realização do presente certame e na vigência do contrato, de forma ética e em conformidade com os preceitos legais aplicáveis, bem como se compromete a não dar, oferecer, pagar, prometer pagar, ou autorizar o pagamento de, direta ou indiretamente, qualquer dinheiro ou qualquer coisa de valor a qualquer autoridade governamental, consultores, representantes, parceiros, ou quaisquer terceiros, com a finalidade de influenciar qualquer ato ou decisão do agente ou do governo, ou para assegurar qualquer vantagem indevida, ou direcionar negócios para, qualquer pessoa, e que violem a Lei Anticorrupção.


............................................
(data)

............................................................
(representante legal)
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)



PROCESSO LICITRATÓRIO Nº 042/2023

INEXIGIBILIDADE Nº 016/2023

CREDENCIAMENTO Nº 009/2023

ANEXO VI

MODELO DE PROCURAÇÃO

Pelo presente instrumento particular de procuração, a <inserir razão social da empresa, e/ou pessoa física>, com sede <inserir endereço completo>, inscrita no CNPJ/ MF sob o nº                                  e/ou CPF sob o nº                                    , nomeia e constitui seu bastante procurador (a) o(a) Sr. (a)                                   portador (a) da cédula de identidade nº RG           e CPF n°.                                        , a quem confere amplos poderes para representar perante o Município de Pequi,no CREDENCIAMENTO nº. 009/2023 está autorizado a requerer vistas de documento se propostas, manifestar-se em nome da empresa, desistir e interpor recursos, rubricar documentos e assinar atas, prestar todos os esclarecimentos solicitados pela Administração, enfim, praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da outorgante. 

............................................
(data)

............................................................
(representante legal)
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)






PROCESSO LICITRATÓRIO Nº 042/2023

INEXIGIBILIDADE Nº 016/2023

CREDENCIAMENTO Nº 009/2023

ANEXO VII

TERMO DE REFERÊNCIA


I - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO, CONSIDERADO O PROBLEMA A SER RESOLVIDO SOB A PERSPECTIVA DO INTERESSE PÚBLICO;

Este procedimento objetiva o CREDENCIAMENTO DE SERVIÇOS PROFISSIONAIS PARA ATENDIMENTO EXCLUSIVO DO PROJETO DE “FORTALECIMENTO DA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDEBACIA DO PARAOPEBA”,
[bookmark: art18§1ii]
Fundamentação Legal:Acordo Judicial para reparação integral relativa ao Rompimento das Barragens B-I, B-IV e B-IV.A / Corrego do Feijão. Processo de Mediação TJMG nº 0122201-59.2020.8.13.0000 - homologado pelo Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais em 04 de fevereiro de 2021.
Duração do projeto : 36 meses	
Início da Execução: 36 meses a partir do pagamento  da primeira  parcela do acordo judicial 	
Término da Execução: 36 meses a partir do pagamento  da primeira  parcela do acordo judicial 
Objetivos:Fortalecer a Atenção Primária à Saúde por meio da estruturação e adequação das Unidades de Atenção Primária para fomento e qualificação das equipes nos municípios que sofreram impacto devido ao rompimento da barragem da Vale S.A e que estão contemplados no acordo judicial para reparação integral dos danos.

II - DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL.

A presente contratação está prevista no Plano de Contratação Anual, desenvolvido pela Secretaria Municipal de Fazenda e Administração, em conjunto com a Secretaria Municipal de Saúde, com o Setor de Licitações e Contrato e pela Assessoria Especializada em Governança, Riscos e Compliance.

Portanto, a presente contratação está alinhada ao planejamento da administração municipal de Pequi para o exercício de 2023, em conformidade com a Lei Orçamentária Anual e com o Plano de Contratações Anual.

[bookmark: art18§1iii]III - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO;

Os requisitos gerais da contratação consideram a prestação de serviços em caráter de dedicação exclusiva de mão obra, com observância da legislação vigente, incluindo-se as disposições de dissídios, convenções ou acordos coletivos de trabalho de cada categoria profissional a ser empregada na execução dos serviços. 

Os locais e horários dos postos de serviços em cada unidade, dispostos nos anexos deste documento, poderão ser alterados de acordo com as necessidades da Administração contratante, comunicando-se à futura contratada com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis. 

A futura contratada deverá disponibilizar quantitativo suficiente de pessoal para o correto desempenho das atividades, estando todos os profissionais devidamente registrados de acordo com a legislação e exigências trabalhistas em vigor. 

Os empregados deverão ser pessoas qualificadas para o desempenho de cada atividade; terem instrução educacional e técnica, quando for o caso, compatível com a natureza do serviço e com seu grau de complexidade; comunicarem-se de modo adequado ao desempenho das funções; tratar com urbanidade as pessoas; apresentar-se para o trabalho com aparência pessoal adequada, devidamente uniformizado e utilizando identificação, quando for o caso; cultivar ética profissional; demonstrar responsabilidade; zelar pelo patrimônio; demonstrar discrição; ter atenção às atividades; demonstrar habilidade de trabalhar em equipe; demonstrar proatividade, iniciativa e capacidade de contornar situações adversas; ser portador de atestado de bons antecedentes, que deverá ser apresentado sempre que solicitado pelo fiscal do contrato.

Os serviços deverão ser prestados em conformidade com o projeto básico anexo.

UNIFORMES, EPIS, EQUIPAMENTOS E MATERIAIS.

Deverão ser fornecidos aos empregados uniformes completos, em quantidade e qualidade necessárias ao desempenho das atividades, de modo que esses se apresentem adequadamente trajados nas dependências da contratante, considerando-se a natureza das atividades desenvolvidas, as condições de asseio, de segurança e outras que sejam pertinentes, devendo, ainda, estarem adequados e confortáveis aos funcionários, a exemplo de uniformes específicos para empregadas gestantes, e adaptados ao clima das localidades onde serão prestados os serviços.  

Os uniformes deverão ser compatíveis com os tipos de serviços a serem executados pelos empregados, seguindo os padrões de vestuário usuais, praticados nas contratações públicas. 

Os uniformes, EPIs, equipamentos e materiais deverão ser fornecidos de acordo com o solicitado no anexo referente ao serviço específico, entregues no início da contratação e substituídos e/ou repostos na periodicidade estabelecida ou em razão de seu consumo, desgaste ou destruição, sendo de responsabilidade da contratada gerenciar a reposição.  

A fiscalização técnica da contratante verificará as condições de apresentação dos uniformes, notificando a contratada para que esta adote as devidas providências de reposição.

[bookmark: art18§1iv]IV - ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO.

Projeto básico anexo.

[bookmark: art18§1v]V - LEVANTAMENTO DE MERCADO.

As soluções que se pretende contratar para cada tipo de serviço foram escolhidas com base na análise de procedimentos de contratação de outras instituições que adotam a mesma forma de prestação de serviços, admitindo como disputa a melhor oferta quanto ao valor dos serviços e que atenda aos requisitos da contratação. A contratação dos serviços segue as diretrizes comuns para terceirização de serviços de mão de obra com dedicação exclusiva.

[bookmark: art18§1vi]VI - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO.

O valor da presente contratação é de Valor total do projeto para o município: R$ 608.846,28 (seiscentos e oito mil, oitocentos e quarenta e seis reais e vinte e oito centavos)
[bookmark: art18§1vii]
VII - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, INCLUSIVE DAS EXIGÊNCIAS RELACIONADAS À MANUTENÇÃO E À ASSISTÊNCIA TÉCNICA, QUANDO FOR O CASO;

Os serviços a serem contratados visam a apoiar a execução das atividades materiais acessórias, devendo ser prestados por empresa especializada ou profissional especializado, que deverá disponibilizar mão de obra com dedicação exclusiva. 

Os dias, horários e períodos, cujos serviços são necessários, estão estabelecidos nos Requisitos da Contratação deste Estudo Técnico Preliminar. 

Os resultados esperados poderão ser verificados na prestação dos serviços, obtendo assim, condições de atendimento às demandas necessárias ao desenvolvimento das atividades das diversas áreas, visando contribuir para que a Administração continue cumprindo com a sua missão institucional com maior dinamização, segurança e confiabilidade. 

Os resultados serão avaliados, mensalmente, através dos relatórios mensais de acompanhamento e a fiscalização do contrato e do Instrumento de Medição de Resultado (IMR), que evidenciarão se os serviços atendem aos critérios quantitativos, qualitativos e de pontualidade.

[bookmark: art18§1viii]VIII - JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO;

[bookmark: art18§1ix]A solução será contratada em itens individuais, por tipo de serviço e por unidade, em que deverão ser realizadas as atividades. Optou-se por esse modelo em razão de ele permitir maior concorrência entre as empresas do ramo, na medida em que o fracionamento possibilita a participação de empresas de menor porte econômico em um ou outro item. 

Além disso, pelo fato de os serviços serem prestados em unidades diferentes, existem peculiaridades referentes ao enquadramento sindical dos trabalhadores que serão alocados na execução dos serviços, uma vez que existem sindicatos com abrangências territoriais diversas. 

Outro fator é a autonomia orçamentária de cada unidade. Os contratos serão firmados individualmente com cada uma delas, que se responsabilizarão pelos pagamentos, bem como pelo acompanhamento da execução dos serviços, compreendendo a fiscalização técnica, administrativa e a gestão contratual. 

Duração Inicial da Contratação Pretendida 

Propõe-se a contratação dos serviços para um período de 36 (trinta e seis) meses.  

Justifica-se esse prazo em razão do seguinte: 

1. Incentivo às interessadas a ofertarem valores menores para os itens, uma vez que, com a certeza de firmarem contrato por um maior período de tempo, poderão diluir custos de implementação de sua estrutura por 36 meses, em vez dos 12 meses usuais, inclusive nos casos em que devem ser empregados equipamentos pelos quais as empresas receberão somente o valor depreciado; 

2. Redução de custos de gestão dos contratos ao diminuir o quantitativo de termos aditivos de prorrogação ou mesmo a realização de novos certames licitatórios a cada 12 meses; 

3. Alinhamento às inovações trazidas pela Lei 14.133/2021 (nova lei de licitações e contratos) em seu Art. 106: “A Administração poderá celebrar contratos com prazo de até 5 (cinco) anos nas hipóteses de serviços e fornecimentos contínuos (…)”.

IX - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS EM TERMOS DE ECONOMICIDADE E DE MELHOR APROVEITAMENTO DOS RECURSOS HUMANOS, MATERIAIS E FINANCEIROS DISPONÍVEIS;

Espera-se com esta contratação permitir que a instituição siga seu funcionamento de forma eficiente, fornecendo aos usuários as condições adequadas para o pleno desenvolvimento das atividades. 

Cada um dos serviços que se pretende contratar engloba atividades acessórias essenciais à realização das atividades finalísticas da instituição, quais sejam, os serviços de educação, compreendendo o ensino, a pesquisa e a extensão. 

Os benefícios diretos e indiretos da contratação podem ser percebidos na economicidade, uma vez que o procedimento licitatório permite a contratação de empresa especializada por preço competitivo no mercado, uma vez que há concorrência entre as empresas do ramo de atividades, com a oferta de menor preço pelos serviços, considerados os requisitos mínimos previamente estabelecidos no edital da licitação. 

A realização da contratação da demanda de serviços continuados tem impactos indiretos para os usuários internos e externos da instituição quando possibilita a prestação de serviços de forma mais segura, eficiente e célere ao público direto e indireto, melhorando a qualidade dos serviços, sempre embasados nos princípios de eficiência e sustentabilidade.
[bookmark: art18§1x]
X - PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO, INCLUSIVE QUANTO À CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES OU DE EMPREGADOS PARA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL;

A empresa contratada deverá providenciar capacitação dos servidores, conforme descrito acima.

[bookmark: art18§1xi]XI - CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES;
[bookmark: art18§1xii]
Não há contratações correlatas e/ou interdependentes.



XII - DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS MITIGADORAS.

[bookmark: art18§1xiii]Não há impactos ambientais significativos na execução do objeto. Os existentes estão caracterizados  nos Anexos I ao VI deste estudo, na seção "Critérios e práticas de sustentabilidade".

XIII - MAPEAMENTO DE RISCOS 

O mapeamento de riscos permite a identificação, avaliação e gerenciamento dos riscos que possam comprometer o sucesso da contratação e da gestão contratual. Para cada risco identificado, define-se: a probabilidade de ocorrência dos eventos, os possíveis danos potenciais, possíveis ações preventivas e contingências, bem como a identificação de responsáveis por ação. 

Após a identificação e classificação, deve-se executar uma análise qualitativa e quantitativa dos riscos. A análise quantitativa dos riscos consiste na classificação conforme a relação entre a probabilidade e o impacto. 

Tal classificação resultará no nível do risco e direcionará as ações relacionadas aos riscos durante a fase de planejamento e gestão do contrato. A tabela a seguir apresenta uma síntese dos riscos de planejamento e de gestão dos serviços identificados e classificados neste documento.

	RISCO
	PROBABILIDADE
	IMPACTO
	DANO
	AÇÃO PREVENTIVA
	AÇÃO DE CONTIGÊNCIA

	questionamentos excessivos na modalidade
	Baixa
	baixa
	legitimidade da contratação colocada em questão
	- definir as regras gerais da contratação de forma clara no edital e em seus anexos, atentar à legislação vigente no
tocante a exigências de marcas, modelos e requisitos excludentes.
- realizar consulta pública para validar o modelo de contratação
	- republicação do edital com correção dos itens alvos de impugnação.

	licitação deserta
	baixa
	média
	não realizar a licitação tendo que republicar o edital e abrir novo prazo para a realização do certame
	- encaminhar termo de referência durante a fase de cotação de preços para a maior quantidade de possíveis
interessados em participar da licitação.
- distribuir o quantitativo de serviços existentes em lotes que sejam atrativos.
	- republicação do edital observando requisitos que poderiam ter provocado a desistência de possíveis empresas
interessadas.

	incapacidade da empresa vencedora em executar o contrato.
	baixo
	alto
	atraso nos serviços
	- sanções e os requisitos de qualidade que sejam condizentes com a importância dos serviços a serem prestados.
- colocar regra no edital que, em caso de inexecução parcial ou total do contrato, a segunda colocada poderá ser
habilitada.
- exigir documentação comprovatória que a licitante já prestou serviços semelhante ao contratado, ao menos 30%.
- exigir o nível máximo de garantia contratual permitido em lei com vistas a assegurar o compromisso da
empresa na prestação adequada dos serviços.
	- acompanhar com rigor o imr, mecanismo que define, em bases compreensíveis, tangíveis, objetivamente
observáveis e comprováveis, os níveis esperados de qualidade da prestação do serviço e respectivas adequações
de pagamento
gestão/fiscalização do contrato com aplicação de sanções previstas quando ocorrer alguma falha contratual e, em
último caso, cancelar contrato e adjudicar novo fornecedor ou promover nova contratação.

	falência da empresa vencedora
	baixo
	alto
	atraso nos serviços
	- exigir requisitos habilitatórios relativos à qualificação econômica – financeira.
- exigir garantia contratual.
	adjudicar novo fornecedor ou promover nova contratação.

	fornecimento de materiais e equipamentos sem qualidade
	médio
	alto
	prejuízos financeiros e risco à qualidade dos materiais disponibilizados
	exigência de prova de materiais
	devolução dos materiais de baixa qualidade e aplicação de sanções

	indisponibilidade dos serviços
	baixo
	alto
	atraso nos serviços
	fiscalização do contrato
	encerramento de contrato

	falta de mecanismos objetivos de avaliação
	baixo
	alto
	atraso nos serviços
	fiscalização do contrato
	encerramento de contrato




XIV - POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO PARA O ATENDIMENTO DA NECESSIDADE A QUE SE DESTINA.

Declaramos, com base no estudo realizado, que a contratação pleiteada é viável, necessária e adequada para suprir as necessidades da  Secretaria Municipal de Fazenda e Administração.

Justificativa da Viabilidade 

1. A contratação alinha-se às finalidades da instituição e é viável do ponto de vista ambiental, econômico e estratégico, conforme demonstra este estudo. 

2. Os requisitos relevantes para contratação foram adequadamente levantados e analisados. 

3. As quantidades sugeridas para contratação estão coerentes com a demanda prevista no Plano Anual de Contratações e com a série histórica dos contratos. 

4. No mercado existem as soluções propostas e essa solução é viável, além de ser fornecida por quase todos os prestadores de serviço das áreas, o que é um indicativo da participação de várias empresas na seleção do fornecedor. 

5. As estimativas preliminares dos preços foram feitas e estão documentadas adequadamente neste estudo. 

6. O estudo indica a necessidade do parcelamento da solução e define os resultados pretendidos com a contratação. 

7. A relação custo-benefício da contratação é considerada favorável. 

8. Há evidências de que as áreas requisitantes se comprometeram com o planejamento preliminar das soluções e há expectativa de que apoiará a construção do termo de referência ou do projeto básico e apoiará o esforço de gestão do contrato



Pequi, MG, 23 de março de 2023





________________________________
Vinícius César Cabral Barbosa
Secretário Municipal de Fazenda e Administração
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